	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                     PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – CENTRO/SP - CEP: 01045-903

                                        FONE: 3255-2044- FAX: Nº 3231-1518




6

	PROCESSO CEE
	309/1986 -  Reautuado em 20/09/2011

	INTERESSADO
	Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel

	ASSUNTO
	Alteração Regimental

	RELATOR
	Cons. Roque Theophilo Júnior

	PARECER CEE 
	Nº 21/2012                               CES                                  Aprovado em 08/02/2012


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Cuida-se de pedido de apreciação de proposta de alteração de Regimento referente à escolha dos Dirigentes da Instituição, da composição da Congregação e da estruturação dos cursos encaminhado pela Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel, pelo Ofício nº 289/2011, protocolado em 29 de setembro de 2011.

O pedido de apreciação foi aprovado pela Congregação da Interessada em reunião realizada em 09 de setembro de 2011, conforme cópia da Ata respectiva 
Consta que as alterações pleiteadas foram encaminhadas com base na Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais.

A Assistência Técnica prestou informações que passam a integrar o presente relatório.

Anote-se que a Interessada pretendia fazer vigorar as alterações, que propõe à apreciação deste E. Colegiado, no ano civil de 2011; o processo distribuído em outubro de 2011 mereceu diligente exame deste Relator, porém, por força de  necessidade de diligência tempestiva baixada em 27 de outubro de 2011, a resposta Institucional  foi protocolizada, apenas, em 14 de dezembro de 2011. Portanto, de se estranhar os ofícios de fls. 1214/1213  do Diretor Acadêmico da Instituição, bem como de Parlamentar Estadual que reclamam o parecer deste Relator que rechaça as imputações de paralisação, porquanto de única e inteira responsabilidade da Instituição.
É o sucinto Relatório
1.2 APRECIAÇÃO
Comparativamente, as alterações regimentais encaminhadas consistem, cotejando com a documentação de fls. 1218/1220, em:
	TEXTO EM VIGOR
	TEXTO PROPOSTO

	Seção I

Da Direção

Art. 7º - A Diretoria é o órgão executivo superior de planejamento, superintendência, coordenação e fiscalização das atividades da Instituição

§1º - A Diretoria é constituída pelo Diretor Administrativo e pelo Diretor Acadêmico.

§2º - O Diretor Administrativo e o Diretor Acadêmico, cujos cargos são considerados do quadro de magistério da Instituição, serão escolhidos e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, dentre os nomes dos professores que figurarem em listas tríplices elaboradas e aprovadas pela Congregação do estabelecimento, até um mês antes do término do mandato, que será de 04 (quatro) anos, podendo ser reconduzido, em conformidade com a legislação aprovada pelo Conselho Estadual de Educação.

§3º - A votação para eleição dos nomes que comporão a lista tríplice será uninominal e somente serão elegíveis os docentes portadores do título de Doutro, obtido em Instituição devidamente credenciada.
§4º - A recondução dar-se á sob a mesma forma e critérios utilizados para a primeira nomeação.
§5º - No caso de impedimento eventual, o Diretor Administrativo terá suas atribuições assumidas pelo Diretor pedagógico e vice- versa.
	Seção I

Da Direção

Art. 7º - Idem 

§ 1º - A Diretoria é constituída pelo Diretor e pelo Vice-Diretor. 

§ 2º - O Diretor e o Vice-Diretor cujos cargos são considerados do quadro de magistério da Instituição serão escolhidos e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, dentre os nomes dos professores Mestres e ou Doutores que figurarem em listas tríplices, indicados pela congregação após a apreciação da Comunidade Acadêmica.
§3° - A Comunidade Acadêmica composta por professores e funcionários estatutários, com participação do representante dos alunos e comunidade com assento na Congregação do estabelecimento, respeitando o peso de 70% para a manifestação do corpo docente fará a apreciação das chapas inscritas e assim escolherá aquela cujos objetivos atendam às metas da Instituição. Essa apreciação ocorrerá em até um mês antes do término do mandato que será de 04 (quatro) anos, podendo ser reconduzido, em conformidade com legislação aprovada pelo Conselho Estadual de Educação.

§ 4.° - A eleição dos nomes que comporão a lista tríplice será uninominal e somente serão elegíveis os docentes que sejam do quadro estatutário da Instituição, portadores dos títulos de Mestre e/ou Doutor, obtido em Instituição devidamente credenciada.

§ 5°- A recondução dar-se-á sob a mesma forma e critérios utilizados para a primeira nomeação.

§ 6º - No caso de impedimento eventual, o Diretor terá suas atribuições assumidas pelo Vice-Diretor.

§7° - No caso de vacância do cargo de Diretor transcorrer o período de dois anos da posse, o vice-diretor ocupará o cargo até o término do mandato, caso ocorra a vacância em período anterior ao descrito, o Vice-Diretor assumirá a Direção tendo um prazo de 60 dias para a escolha do novo dirigente.

§8° - Para composição do pleito os candidatos interessados formarão uma chapa com Diretor e Vice, com inscrição em edital, com antecedência de 15(quinze) dias.

	Art. 8º - Compete à Diretoria:
	Art. 8º - Compete à Diretoria:
I. autorizar as publicações sempre que estas envolvam responsabilidade da Instituição;

II. cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regimento e demais normas pertinentes;

III. elaborar, o plano e o relatório anual das atividades da instituição, juntamente com o Conselho de Ensino, Pesquisa extensão, e submetê-los à apreciação da Congregação;

IV. supervisionar as atividades relacionadas a Recursos Humanos, Recursos Orçamentárias e Financeiros; Recursos Patrimoniais e Materiais, e Serviços de Administração Geral;

V. resolver os casos omissos neste Regimento e aprovar normas complementares ad referendum dos Conselhos;

VI. zelar peia manutenção da ordem e disciplina no âmbito da instituição
VII. exercer as demais atribuições previstas em lei e  neste Regimento.

	Art. 9º - São atribuições do Diretor Administrativo:
I – Coordenar as ações de planejamento, execução e avaliação da Administração Geral do IMESSM em seus aspectos de Recursos Humanos, Orçamentários, Financeiros, Patrimoniais, Materiais e Serviços Gerais;

II – elaborar, em consonância com o Diretor Acadêmico e os Coordenadores dos Cursos, proposta anual de despesas da Instituição e o plano de aplicação de recursos a serem encaminhados ao Poder Executivo Municipal;

III – coordenar a elaboração de proposta orçamentária;
IV – representar a Instituição junto às pessoas ou instituições públicas e privadas, solenidades e eventos públicos;

V – representar judicial e extra-judicialmente o IMESSM;

VI – superintender todas as ações promocionais externas do IMESSM que visem à integração interinstitucional, governamental ou não–governamental;
VII – exercer as demais atribuições previstas em lei e neste Regimento.

I – conferir grau, assinar diplomas, títulos e convênio no âmbito do interesses acadêmico da Instituição

II – convocar e presidir as reuniões da Congregação;

III – assinar atestados e certificados e outros documentos de atividades acadêmicas;
IV - consolidar, com dados fornecidos pelas Coordenações, o plano anual de atividades;

V – supervisionar a avaliação institucional e pedagógica do IMSSM;

VI - supervisionar e avaliar as atividades acadêmicas relativas ao ensino de graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão;

VII – supervisionar sobre pedidos de matrícula, trancamento de matrícula, transferências, aproveitamento de estudos e adaptações, ouvidas as Coordenações;

VIII – propor ao Diretor Administrativo a admissão e dispensa de professores, de ofício ou a requerimento da Coordenação de Curso, observadas as disposições deste Regimento e o Plano de Cargos, Carreira e Salários do Pessoal Docente;

IX– superintender os trabalhos da Secretaria Geral e da Biblioteca do IMESSM;

X – supervisionar a execução de programas institucionais de capacitação docente;

XI – nomear os profissionais para exercerem as funções de Coordenador de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão, Coordenador dos Cursos ou grupos de Cursos afins;

XII – supervisionar o processo de seleção para admissão de professores, de acordo com este Regimento e o Plano de Cargos, Carreira e Salários do pessoal docente do IMESSM;

XIII – exercer as demais atribuições previstas em lei e neste Regimento.
Parágrafo único – Existindo necessidade, poderá o Diretor Acadêmico criar unidades acadêmicas e nomear os respectivos profissionais para responderem pelo desempenho das atividades e auxiliarem na condução e execução das políticas institucionais

	Art. 9º - São atribuições do Diretor e Vice-Diretor:

I – Coordenar as ações de planejamento, execução e avaliação da Administração Geral do IMESSM em seus aspectos de Recursos Humanos, Orçamentários, Financeiros, Patrimoniais, Materiais e Serviços Gerais;

II – elaborar, em consonância com o Diretor Acadêmico e os Coordenadores dos Cursos, proposta anual de despesas da Instituição e o plano de aplicação de recursos a serem encaminhados ao Poder Executivo Municipal;

III – coordenar a elaboração de proposta orçamentária;
IV – representar a Instituição junto às pessoas ou instituições públicas e privadas, solenidades e eventos públicos;

V – representar judicial e extra-judicialmente o IMESSM;

VI – superintender todas as ações promocionais externas do IMESSM que visem à integração interinstitucional, governamental ou não–governamental;
VII – exercer as demais atribuições previstas em lei e neste Regimento.

VIII – conferir grau, assinar diplomas, títulos e convênio no âmbito do interesses acadêmico da Instituição

IX – convocar e presidir as reuniões da Congregação;

X – assinar atestados e certificados e outros documentos de atividades acadêmicas;
XI - consolidar, com dados fornecidos pelas Coordenações, o plano anual de atividades;

XII – supervisionar a avaliação institucional e pedagógica do IMSSM;

XIII - supervisionar e avaliar as atividades acadêmicas relativas ao ensino de graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão;

XIV – supervisionar sobre pedidos de matrícula, trancamento de matrícula, transferências, aproveitamento de estudos e adaptações, ouvidas as Coordenações;

XV - ao Diretor(a) cabe propor a admissão e dispensa de professores, de ofício ou a requerimento da Coordenação de Curso, observadas as disposições deste Regimento e o Plano de Cargos, Carreira e Salários do Pessoal Docente;

XVI – superintender os trabalhos da Secretaria Geral e da Biblioteca do IMESSM;

XVII – supervisionar a execução de programas institucionais de capacitação docente;

XVIII – nomear os profissionais para exercerem as funções de Coordenador de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão, Coordenador dos Cursos ou grupos de Cursos afins;

XIX – supervisionar o processo de seleção para admissão de professores, de acordo com este Regimento e o Plano de Cargos, Carreira e Salários do pessoal docente do IMESSM;

XX – exercer as demais atribuições previstas em lei e neste Regimento.
XXI – Cabe ao Vice-Diretor(a) substituir o Diretor(a) em caso de sua ausência ou vacância.
Parágrafo único – Existindo necessidade, poderá o Diretor(a) criar unidades acadêmicas e nomear os respectivos profissionais para responderem pelo desempenho das atividades e auxiliarem na condução e execução das políticas institucionais.

	Art. 10 – São atribuições do Diretor Acadêmico:
I – conferir grau, assinar diplomas, títulos e convênio no âmbito do interesses acadêmico da Instituição

II – convocar e presidir as reuniões da Congregação;

III – assinar atestados e certificados e outros documentos de atividades acadêmicas;
IV - consolidar, com dados fornecidos pelas Coordenações, o plano anual de atividades;

V – supervisionar a avaliação institucional e pedagógica do IMSSM;

VI - supervisionar e avaliar as atividades acadêmicas relativas ao ensino de graduação, pós-graduação, pesquisa e extensão;

VII – supervisionar sobre pedidos de matrícula, trancamento de matrícula, transferências, aproveitamento de estudos e adaptações, ouvidas as Coordenações;

VIII – propor ao Diretor Administrativo a admissão e dispensa de professores, de ofício ou a requerimento da Coordenação de Curso, observadas as disposições deste Regimento e o Plano de Cargos, Carreira e Salários do Pessoal Docente;

IX– superintender os trabalhos da Secretaria Geral e da Biblioteca do IMESSM;

X – supervisionar a execução de programas institucionais de capacitação docente;

XI – nomear os profissionais para exercerem as funções de Coordenador de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão, Coordenador dos Cursos ou grupos de Cursos afins;

XII – supervisionar o processo de seleção para admissão de professores, de acordo com este Regimento e o Plano de Cargos, Carreira e Salários do pessoal docente do IMESSM;

XIII – exercer as demais atribuições previstas em lei e neste Regimento.
Parágrafo único – Existindo necessidade, poderá o Diretor Acadêmico criar unidades acadêmicas e nomear os respectivos profissionais para responderem pelo desempenho das atividades e auxiliarem na condução e execução das políticas institucionais.
	Art. 10 – Excluído (incorporado ao art. 9º).
OBS: Devido a exclusão do Art. 10, todos os artigos do Regimento, daqui em diante, deverão ser renumerados.

	Art. 11 – A Congregação, órgão superior deliberativo em matéria administrativa, didático-científica e disciplinar, é constituída:

I – pelo Diretor Administrativo, seu presidente;

II - pelo Diretor Acadêmico, vice-presidente;

III – pelo Coordenador de Ensino, Pesquisa e Extensão;

IV – pelo coordenador de cada curso;

V – por representantes do corpo docente de cada curso, indicados por seus pares, com mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos;

VI – por representante discente, indicado pelo órgão de representação estudantil para mandato de 1 (um) ano, permitida recondução;

VII – por representante do setor administrativo, indicado pela Direção;

VIII – por representante da comunidade, escolhidos pelo IMESSM, com mandato de 2 (dois) anos, permitida recondução.
	Art. 10 – A Congregação, órgão superior deliberativo em matéria administrativa, didático-científica e disciplinar, é constituída:

I – pelo Diretor, seu Presidente;

II – pelo Vice-Diretor, Vice-Presidente
III – pelo Coordenador de Ensino, Pesquisa e Extensão;

IV – pelo coordenador de cada curso;

V – por representantes do corpo docente de cada curso, indicados por seus pares, com mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos

VI – por representante discente, indicado pelo órgão de representação estudantil para mandato de 1 (um) ano, permitida recondução;

VII – por até 2 (dois) representantes do setor administrativo, indicado pela Direção;

VIII – por representante da comunidade, escolhidos pelo IMESSM, com mandato de 1 (um) ano, permitida recondução.

Parágrafo único – Será observada, em qualquer hipótese, o mínimo de 70% para representação docente na Congregação do Instituto, conforme legislação vigente.

	Seção II

Da Estrutura dos Cursos

Art. 47 – O currículo de cada curso de graduação é integrado por matérias, que poderão ser desdobradas em disciplinas e práticas, tendo sua seriação e cargas horárias respectivas, observadas as diretrizes curriculares nacionais vigentes.

§1º - O currículo pleno habilita à obtenção do diploma

§2º - A integração curricular é feita pelo regime seriado anual.
	Seção II

Da Estrutura dos Cursos

Art. 46 – O currículo de cada curso de graduação é integrado por matérias, que poderão ser desdobradas em disciplinas e práticas, tendo sua seriação e cargas horárias respectivas, observadas as diretrizes curriculares nacionais vigentes.

§1º - O currículo pleno habilita à obtenção do diploma

§2º - A integração curricular é feita pelo regime seriado anual ou semestral.

	CAPÍTULO V 
DA AVALIAÇÃO E DO DESEMPENHO ESCOLAR
Art. 74 - É permitida a matrícula nas disciplinas do ano seguinte, a aluno que tenha obtido aprovação em todas as disciplinas do(s) anos(s) anterior(es).

§ 1.° - É permitida, também, a promoção com até duas disciplinas em regime de dependência.

§ 2.° - O aluno, promovido para o período seguinte com disciplina(s) em regime de dependência ou adaptação, poderá matricular-se na(s) disciplina(s) de que depende, desde que observada a compatibilidade de horários.

Art. 75 - O aluno que não obtiver aprovação em 3 (três) ou mais disciplinas do ano que cursou, ou acumuladas dos anos anteriores, deverá cursá-las em regime de dependência, sendo vedada a sua promoção para o ano seguinte.
	CAPÍTULO V 
DA AVALIAÇÃO E DO DESEMPENHO ESCOLAR
Art. 73 – É permitida a matrícula nas disciplinas do ano seguinte, a aluno que tenha obtido aprovação em todas as disciplinas do(s) anos(s) anterior(es).§ 1§ 1.° - É permitida, também, a promoção com até duas disciplinas em regime de dependência.

§ 2.° - O aluno, promovido para o período seguinte com disciplina(s) em regime de dependência ou adaptação, poderá matricular-se na(s) disciplina(s) de que depende, desde que observada a compatibilidade de horários.

Art. 74 - O aluno que não obtiver aprovação em 3 (três) ou mais disciplinas do ano que cursou, ou acumuladas dos anos anteriores, deverá cursá-las em regime de dependência, sendo vedada a sua promoção para o ano seguinte.


As revisões propostas no pedido diligência, de fls. 1206/1211, no que toca ao artigo 7º, principal cerne da questão,  foram  acatadas pela Instituição e encontram-se adequadas ao caso presente.
A omissão de determinado artigo (Art. 74) do então texto proposto à fls. 1188/1190, também foi suplantada pela Requerente. 

Todavia, remanesce a necessidade de reparos às redações dos artigos 73 e 75 do texto proposto à fls. 1188/1190, uma vez que devem estar compatíveis com a regra do §2º do Art. 46, à fls. 1188/1190; assim, sugere-se, ao invés de “disciplinas do(s) anos(s) anterior (es)”, “disciplinas da(s) etapa(s) anterior (es)”.

No mais, predomina que as alterações apresentadas no corpo do texto do Regimento proposto atendem às atuais normas para o Ensino Superior, especialmente no Art. 10 do texto proposto ao disposto no parágrafo único do Art. 56 da Lei nº 9.394/96 (LDB), bem como dos Art. 7º e Art. 9º do texto proposto frente à Deliberação CEE nº 57/2006 (alterada pela Deliberação CEE nº 83/2009), que estabelece normas para a escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino.

2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 04/89, a Alteração Regimental do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Manuel, exceto a regra contida nas redações propostas nos artigos 73 e 74 cuja redação onde se lê “disciplinas do(s) anos(s) anterior (es)”, leia-se “disciplinas da(s) etapa(s) anterior (es)”

2.2 A Instituição deverá encaminhar a este Conselho três vias da alteração regimental, ora aprovada, para a devida rubrica.

2.3 A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. 

São Paulo, 01  de fevereiro  de 2012
a) Consº Roque Theophilo Júnior

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 01 de fevereiro de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de fevereiro de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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